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APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE. AGENTE DE LIMPEZA URBANA. MUNICÍ-
PIO DE BREJO DOS SANTOS.  PLEITO REALIZA-
DO COM FULCRO NA LEI COMPLEMENTAR MU-
NICIPAL Nº  001/2009.  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL
QUE PERMITE A APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DE
NORMAS  REGULAMENTADORAS  EMANADAS
PELO MINISTÉRIO  DO TRABALHO.  DEMANDA
JULGADA  IMPROCEDENTE. NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. NULIDADE ACOLHI-
DA.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A QUO.
PROVIMENTO DO APELO. 

- Por força da ausência de previsão normativa no art. 39, §
3º,  da Constituição da República,  os servidores públicos
não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao  adicional de
insalubridade,  mostrando-se  necessária  interposição
legislativa para que essa garantia a eles se estenda.

- A Lei  Complementar Municipal nº  001/2009  estabelece
no §1º do art. 84 que “As atividades penosas, insalubres
ou perigosas serão definidas em lei própria, ou na falta
desta, pela lei que ampara o trabalhador urbano ou ru-
ral”.

- O acolhimento do pedido de adicional de insalubridade
está  condicionado  a  realização  de  perícia,  para
identificação e classificação da insalubridade a que esteja
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sujeito  o  servidor,  porquanto  não  se  trata  de  matéria
eminentemente de direito.

- Necessária a remessa dos autos à instância de origem, a
fim de se designar perícia, a fim de verificar se  a deman-
dante faz jus ao adicional de insalubridade pretendido.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Hélia Maria de Freitas
Barbosa Silva contra sentença  proferida  pelo  juízo da 3ª  Vara  da  Comarca  de
Catolé do Rocha, nos autos da Ação de Cobrança de Adicional de Insalubridade
ajuizada pela recorrente em face do Município de Brejo dos Santos. 

Na peça de ingresso, a autora relata que é servidora do Município
promovido, aduzindo que exerce a função de Agente de Limpeza (Gari), laborando
em  condições  insalubres,  sem,  contudo,  perceber  o  adicional  correspondente,
pleiteando a implantação em seu contracheque e o pagamento das verbas pretéritas.

Devidamente citada, a edilidade contesta (fls. 143/149), alegando a
inexistência de norma legal municipal disciplinadora da matéria, fato que impede a
concessão do beneplácito pleiteado. 

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência  (fls.  152/157),  cuja
ementa transcrevo:

“COBRANÇA. AGENTE DE LIMPEZA URBANA (GARI).
Servidores  públicos.  Aprovação  em  teste  seletivo.
Adicional  de  Insalubridade.  Presunção  do  direito.
Impossibilidade de pagamento.  Vinculação ao princípio
da legalidade. Ausência de previsão legal. Previsão lato
sensu  da  gratificação  pelo  Estatuto  dos  Servidores
Municipais.  Ausência  de  percentuais  próprios.  Omissão
da Municipalidade que não pode ser suprida pelo Poder
Judiciário. Súmula 42 do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba.  Aplicação por  analogia.  Improcedência do
Pedido.
- A Administração Pública está vinculada ao princípio da
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a
lei autoriza.
- 'O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo, depende de lei  regulamentadora do ente
ao qual pertencer' (Súmula 42 do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba)”. (fls. 152).

Inconformada, a autora interpôs Recurso de Apelação (fls. 160/164),
argumentando que  o  Regime Jurídico dos  servidores do Município demandado,
remete  expressamente para a legislação federal o disciplinamento da matéria  no
caso de omissão do legislador municipal. 
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Sustenta que diante da referida previsão legal, faz-se imprescindível
a realização de perícia, motivo pelo qual a sentença de improcedência proferida
pelo juiz de piso deve ser anulada. 

Apesar  de  devidamente  intimado,  o  recorrido  não  apresentou
contrarrazões (fls. 170). 

 
O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça, (fls.

175/178), opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação meritória.
  
É o relatório.

DECIDO.

Conheço  da  apelação,  pois  presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste em
saber se a autora, servidora público do Município de Brejo dos Santos, ocupante do
cargo  de  agente  de  limpeza  (gari),  tem  direito  à  percepção  do  adicional  de
insalubridade.

A Constituição da República, em seu artigo 7º, XXIII,  estabeleceu
como direito social do cidadão a percepção do "adicional de remuneração para as
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei".

Com  a  entrada  em  vigor  da  Emenda  Constitucional  nº  19/98,  o
adicional  de  insalubridade  foi  suprimido  dos  direitos  sociais  estendidos  aos
servidores  públicos,  pela  nova  redação dada  ao  §3º  do  art.  39  da  Constituição
Federal.

Entretanto, não existe óbice para a concessão do referido adicional
para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá ser deferido
se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro  leciona  a  respeito  do  direito  ao
adicional de insalubridade:

“Os  direitos  do  servidor  público  estão  consagrados,  em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41); não
há impedimento, no entanto, para que outros direitos sejam
outorgados pelas Constituições Estaduais ou mesmo nas leis
ordinárias dos Estados e Municípios.
Os direitos e deferes do servidor público estatutário constam
do Estatuto do Servidor que cada unidade da Federação tem
competência  para  estabelecer,  ou  da  CLT,  se  o  regime
celetista for o escolhido para reger as relações de emprego.
Em qualquer hipótese, deverão ser observadas as normas da
Constituição Federal.” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.
Direito Administrativo. 23.ed.atual até a EC nº 62, de 2009.
São Paulo: Atlas, 2010, p. 608)
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No  caso  do  Município  de  Brejo  dos  Santos,  os  adicionais  de
insalubridade,  periculosidade  e  penosidade  estão  previstos  no  Regime  Jurídico
Único do Município, que assim estabelece:

“Art.  78.  Constituem  gratificações  adicionais  dos
servidores municipais:
(…)
III  –  adicional  pelo  exercício  de  atividades  penosas,
insalubres, perigosas ou com risco de vida.

Art. 84. Os servidores que executem atividades penosas,
insalubres, perigosas ou com risco de vida fazem jus a um
adicional sobre o vencimento do cargo.
§1º As atividades penosas, insalubres ou perigosas serão
definidas em lei própria, ou na falta desta, pela lei que
ampara o trabalhador urbano e rural. 
(…)

Art.  85.  O  exercício  de  atividades  em  condições  de
insalubridade, assegura ao servidor a percepção de um
adicional respectivamente de trinta, vinte e dez por cento,
segundo  a  classificação  nos  graus  máximo,  médios  e
mínimos.” (fls. 34/35). 

Assim, observa-se que retrocitada lei  permitiu a aplicabilidade  da
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e,  consequentemente,  das  Normas
Regulamentadoras emanadas pelo Ministério  do Trabalho aos  servidores  de seu
quadro de pessoal.

O nosso  entendimento  é pela  impossibilidade  de  se  aplicar
subsidiariamente legislações outras como a CLT ou da Lei dos Servidores Federais,
ou  até  das  normas  do  Ministério  do  Trabalho,  excetuando-se  quando  houver
autorização legal para tanto, sendo este o caso dos autos,  motivo pelo qual se faz
imprescindível a realização de perícia. 

Desse modo, tenho que deve ser desconstituída a sentença, para ser
realizada perícia técnica, a fim de se verificar se há labor insalubre e o grau de
exposição a esses agentes, em observância à legislação.

Há de  se  ressaltar  que  somente  a  prova  pericial  poderá  atestar  a
efetiva existência de trabalho insalubre e o respectivo grau, não se afigurando a
matéria como apenas de direito, a legitimar o julgamento antecipado da lide. 

Nesse sentido, trago à baila precedente desta Corte de Justiça:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ
DO  SABUGI.  GARI.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO
PELA EDILIDADE.  LEI  MUNICIPAL  Nº  390/2005.
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NORMAS REGULAMENTADORAS DE ATIVIDADES
E  OPERAÇÕES  INSALUBRES.  NÃO
CUMPRIMENTO.  PROVA  PERICIAL.
REQUERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  NULIDADE  DE  SENTENÇA.
PROVA PERICIAL  NECESSÁRIA À  FIXAÇÃO  DO
GRAU  DE  INSALUBRIDADE.  PARTE  AUTORA
BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. ISENÇÃO
ESTENDIDA  AOS  HONORÁRIOS  PERICIAIS.
DESCONSTITUIÇÃO DO DECISUM. RETORNO DOS
AUTOS  À  INSTÂNCIA  DE  ORIGEM.  REGULAR
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROVIMENTO. 
O grau de insalubridade só poderá ser constatado através
de  perícia  técnica,  devendo,  portanto,  ser  cassada  a
decisão que julgou antecipadamente a lide respaldando-
se  na ausência de regulamentação da Lei  municipal  nº
390/2005. O deferimento do benefício da justiça gratuita
estende-se aos honorários periciais, com fulcro no art. 32,
V, da Lei nº 1.060/50. Provimento.” (TJPB; AC 0000998-
35.2010.815.0321;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;
DJPB 26/02/2014; Pág. 11). 

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO  ao apelo para
anular a sentença vergastada, determinando o retorno dos autos à origem, a fim de
que se proceda exame pericial necessário à apuração da insalubridade.

P.I. 

João Pessoa, 28 de agosto de 2015. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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